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1.1.	 CONCEITO DE REGIME JURÍDICO

Regime jurídico pode ser conceituado como o conjunto harmônico de princípios e nor-
mas que incidem sobre determinada categoria ou instituto de direito.

No sentido mais amplo possível, há dois grandes regimes jurídicos, o de direito públi-
co e o de direito privado.

1.2.	 DIREITO PÚBLICO E DIREITO PRIVADO

Costuma-se dividir o direito objetivo nessas duas grandes espécies. Tal divisão é feita 
tendo em vista a diferença de regime jurídico.

No regime jurídico de direito público, vigem dois princípios basilares, quais sejam, o 
da supremacia do interesse público sobre o privado e o da indisponibilidade do interesse público.

Pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o privado, a relação entre 
o Estado e o particular é vertical, ou seja, há uma hierarquia. Isso se expressa em institutos 
como a desapropriação, da qual o particular não pode se esquivar, e as cláusulas exorbitan-
tes, que permitem ao Poder Público modificar unilateralmente um contrato administrativo, 
independentemente da concordância do contratado.

Já pelo princípio da indisponibilidade do interesse público, o Estado fica obrigado 
a velar pela proteção incondicional e irrestrita dos bens e interesses do povo. Em virtude 
desse princípio, o agente público só pode fazer o que a vontade do povo (expressa na lei) 
permite, obedecendo-se ao princípio da legalidade. Além disso, tal princípio vai exigir que 
em todas as compras estatais se busquem as melhores condições, daí a necessidade de se 
fazer licitação. Os bens públicos são, ainda, inalienáveis, impenhoráveis e imprescritíveis.

No regime jurídico de direito privado, por sua vez, há dois princípios basilares, quais 
sejam, o da igualdade e o da autonomia da vontade.

Pelo princípio da igualdade, as pessoas estão numa relação horizontal, ou seja, não 
há uma hierarquia entre elas. Assim, ninguém pode tomar a propriedade do outro à força 
(autotutela). Um contratante não pode mudar unilateralmente um contrato independente-
mente da vontade da parte contrária.

Não se deve esquecer, todavia, que a igualdade supõe tratar os iguais igualmente e os 
desiguais desigualmente, de modo que em algumas situações, como no caso dos incapazes, 
algumas pessoas poderão ter mais direitos do que outras.

Pelo princípio da autonomia da vontade, as pessoas podem fazer tudo o que quise-
rem, salvo o que a lei proíbe. Assim, diferentemente do que ocorre com os agentes públicos, 
se não houver proibição legal, os particulares podem agir à vontade. Podem doar bens, 
podem comprar onde quiserem e o que quiserem.

Regime Jurídico-Administrativo 1
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E como se sabe se uma dada situação de fato será regida pelo direito público ou pelo 
direito privado?

As relações fáticas em que houver o Estado em qualquer dos polos serão regidas pelo 
direito público, salvo quando o Estado estiver se valendo, com a permissão legal, de um 
instituto de direito privado, como quando emite um cheque ou quando é locatário de um 
imóvel. No mais, ou seja, quando estiver celebrando um contrato, desapropriando, aplican-
do sanções ou atuando em suas demais tarefas, estará sendo regido pelos princípios e regras 
do direito público.

São ramos do Direito Público Interno os Direitos Constitucional, Administrativo, Tri-
butário, Ambiental, Processual do Trabalho, Processual Civil, Processual Penal, Penal, entre 
outros. São ramos do Direito Público Externo o Direito Internacional Público, que regula as 
relações entre Estados e organismos internacionais, e o Direito Internacional Privado, que 
regula as relações entre pessoas ligadas a diferentes Estados.

As demais relações, ou seja, as relações entre particulares, ou aquelas em que o Estado 
atua em pé de igualdade com o particular, são regidas pelo direito privado.

O Direito Administrativo, que nos interessa na presente obra, tem, assim, natureza 
jurídica (também chamada de taxinomia) de Direito Público.

1.3.	 Conceito de Direito Administrativo

Vários critérios foram utilizados para tentar conceituar o Direito Administrativo.
O primeiro foi o critério do “Poder” (o direito administrativo regula a autoridade es-

tatal), que se seguiu aos critérios do “Serviço Público” (o direito administrativo regula os 
serviços públicos em geral – serviços públicos em sentido amplo, portanto), do “Poder 
Executivo” (o direito administrativo regula a atividade do Poder Executivo), das “Relações 
Jurídicas” (o direito administrativo regula as relações entre a Administração e os adminis-
trados), “Teleológico” (o direito administrativo regula a atividade do Estado para cumprir 
os seus fins) e ao critério da “Administração Pública”.

Nesse último critério, o Direito Administrativo é o conjunto de princípios que regem a 
Administração Pública. Trata-se do critério mais adotado entre os juristas.

1.4.	 Atividade administrativa

A Administração Pública tem deveres extremamente importantes para com a socie-
dade. Tais deveres englobam tarefas de segurança, de fiscalização e controle de condutas 
antissociais, de regulação e de oferecimento de serviços essenciais, como educação, saúde, 
energia elétrica, água, transporte, de fomento, dentre outros. Para que tais deveres sejam 
devidamente cumpridos é necessário que haja um regime jurídico diferenciado, um regime 
jurídico de direito público, que tem, conforme já visto, duas grandes marcas: a) suprema-
cia do interesse público sobre o interesse privado; b) indisponibilidade do interesse público.

Porém, não se pode esquecer que o Poder Público age em três grandes atividades, 
quais sejam: a) atividade legislativa, de elaborar leis; b) atividade administrativa, de executar 
direta e concretamente a lei; c) atividade jurisdicional, de aplicar a lei, mediante provocação, 
com o fito de compor conflitos de interesse caracterizados por pretensões resistidas.

A atividade legislativa é objeto do Direito Constitucional, destacando-se o tema do 
“processo legislativo”.
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O Brasil adotou o segundo, ou seja, o sistema da jurisdição única, de maneira que 
compete apenas ao Poder Judiciário a jurisdição sobre o controle de atos administrativos 
postos em disputa.

Na Europa continental, por sua vez, há órgãos independentes e autônomos da pró-
pria Administração destinados a efetuar o controle dos atos administrativos. Trata-se da 
chamada dualidade de jurisdição (ou contencioso administrativo), em que um órgão exerce 
a jurisdição sobre os atos administrativos e o Poder Judiciário a exerce sobre os demais 
atos e fatos jurídicos. Na França, por exemplo, o Conselho de Estado é quem faz esse papel 
de exercer a jurisdição sobre atos administrativos, ficando o Judiciário responsável pelos 
demais conflitos de interesse. Quanto ao Conselho de Estado há os chamados tribunais 
administrativos, que se sujeitam a ele, que funciona como juízo de apelação, de cassação e 
até de juízo originário e único de determinados litígios administrativos.

Em suma, o Brasil adotou outro sistema, o anglo-americano, em que não existe essa 
dualidade, cabendo apenas ao Poder Judiciário exercer a jurisdição, de modo que é este que 
faz todo e qualquer controle jurisdicional sobre atos administrativos.

Como exceção, temos a possibilidade de um ato da Administração vir a ser apreciado 
por uma corte de arbitragem, mas nos casos taxativamente estabelecidos em lei, que, em 
verdade, se limitam a tratar de aspectos comerciais e técnicos não relacionados à deter-
minações administrativas que busquem assegurar o interesse público. Por exemplo, o art. 
23-A da Lei 8.987/1995 permite o uso de arbitragem em matéria de concessões de serviço 
público. Isso significa que, caso a Administração modifique o regulamento do serviço a ser 
prestado pela concessionária, aumentando os custos desta mas sem um aumento no mes-
mo patamar na remuneração da concessionária, esta poderá discutir a questão junto a uma 
corte arbitral, mas limitada à questão da remuneração, não podendo querer que uma corte 
arbitral discuta se foi de interesse público ou não a modificação no regulamento do serviço, 
discussão essa que, ressalvado o mérito administrativo, só poderá ser feita no âmbito do 
Poder Judiciário.

1.12.  Quadro sinótico

1. Atividade Administrativa
1.1. Conceito: atividade de executar concreta, direta e imediatamente a lei

1.2. Exemplos: fiscalização de trânsito, fiscalização de obras, fiscalização de posturas, gestão de serviços públicos (trans-
porte, lixo etc.)

1.3. Regime jurídico: de direito público, em que vigem dois princípios basilares, quais sejam, o da supremacia do interesse 
público sobre o privado e o da indisponibilidade do interesse público. No regime de direito privado, ao contrário, há dois 
princípios basilares, quais sejam, o da igualdade e o da autonomia da vontade.

2. Conceito de Administração Pública: a) em sentido formal, Administração Pública é o conjunto de órgãos instituídos 
para consecução dos fins do Governo (que é o comando, a iniciativa); b) em sentido material, é o conjunto das funções 
necessárias aos serviços públicos em geral; c) em sentido operacional, é o desempenho sistemático dos serviços estatais.

3. Transformações no Direito Administrativo moderno: a) constitucionalização do Direito Administrativo; b) petrificação 
do Direito Administrativo; c) multiplicação de microssistemas administrativos; d) multiplicação das leis gerais nacionais de 
poder de polícia para a defesa de interesses difusos e coletivos; e) maior ingerência do Judiciário nas condutas omissivas 
e comissivas da Administração; f) busca do atendimento ao princípio da eficiência; g) responsabilidade fiscal e respon-
sabilização pessoal dos agentes públicos; h) desburocratização; i) transparência absoluta; j) adoção de certas práticas 
próprias do direito privado; k) participação popular; l) desestatização; m) incremento da participação do terceiro setor na 
colaboração com a Administração; n) dinamismo.
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4. Funções próprias da Administração Pública Moderna: a) regulação intermediária de atividades e serviços públicos; 
b) prestação direta ou indireta de serviços públicos; c) fiscalização das concessões e permissões; d) poder de polícia; e) 
gestão de bens e agentes públicos; f) previdência pública obrigatória; g) fomento de certas atividades.

5. Sistemas de controle jurisdicional da Administração: a) o sistema do contencioso administrativo (sistema francês); 
trata-se da chamada dualidade de jurisdição (ou contencioso administrativo), em que um órgão exerce a jurisdição sobre 
os atos administrativos e outro órgão, o Poder Judiciário, a exerce sobre os demais atos e fatos jurídicos; na França, 
por exemplo, o Conselho de Estado é quem faz esse papel de exercer a jurisdição sobre atos administrativos, ficando o 
Judiciário responsável pelos demais conflitos de interesse; b) o sistema judiciário (sistema inglês), adotado pelo Brasil, 
no qual se tem jurisdição única, de maneira que compete apenas ao Poder Judiciário a jurisdição sobre o controle de atos 
administrativos postos em disputa.

1.13.	 Questões comentadas
(Delegado/SP – 2014 – VUNESP) O conceito de Direito Admi-
nistrativo é peculiar e sintetiza-se no conjunto harmôni-
co de princípios jurídicos que regem os órgãos, os agen-
tes e as atividades públicas tendentes a realizar concre-
ta, direta e imediatamente os fins desejados pelo Estado. 
A par disso, é fonte primária do Direito Administrativo 
(A)	 a jurisprudência. 
(B)	 os costumes. 
(C)	 os princípios gerais de direito. 
(D)	a lei, em sentido amplo. 
(E)	 a doutrina. 

Dentre as fontes citadas, apenas a lei é fonte primária do Direito. As 
demais decorrem todas da lei, como é fácil perceber em relação à dou-
trina e a jurisprudência, lembrando que os costumes e os princípios 
gerais de direito só podem ser utilizados em caso de lacuna da lei, ou 
seja, não têm aplicação primária. 

Gabarito “D”

(Defensor Público/AM – 2010 – I. Cidades) No campo do Direito 
Administrativo, a relação jurídico-administrativa:
(A)	 É regida pelo princípio do pacta sunt servanda, não 

havendo casos em que a Administração Pública 
pode modificar, unilateralmente, um contrato pre-
viamente assinado entre as partes.

(B)	 Submete a Administração Pública à vontade exclu-
siva dos governantes, pois cabe a estes apontar os 
rumos que a Administração Pública deve seguir.

(C)	 Deve sempre estar vinculada à finalidade pública, à 
vontade do administrador e à vontade das pessoas 
públicas.

(D)	Implica em uma predominância da propriedade 
pública sobre a propriedade privada, ainda que a 
propriedade privada esteja a serviço de um interesse 
público.

(E)	 Implica em atuação de ofício na consecução e pro-
teção dos interesses públicos contidos na esfera de 
competências atribuídas pela lei ao administrador.

A: incorreta, pois no Direito Administrativo incide o princípio da suprema-
cia do interesse público sobre o privado, o qual permite que a Administra-
ção modifique, unilateralmente, contratos administrativos (art. 58, I, da Lei 

8.666/1993); B: incorreta, pois cabe à LEI apontar os rumos que a Administra-
ção deve seguir; C: incorreta, pois a Administração está vinculada à vontade 
da LEI; D: incorreta, pois a propriedade privada que estiver a serviço de um 
interesse público tem uma proteção jurídica diferenciada; E: correta, pois a 
afirmativa deixa claro que a lei é quem dita as competências, bem como que a 
Administração deve atuar de ofício no cumprimento da LEI.

Gabarito “E”

(Delegado/MG – 2012) Em relação à interação do direito ad-
ministrativo, com os demais ramos de direito, analise as 
afirmativas a seguir:
I.	 O direito administrativo é que dá mobilidade ao di-

reito constitucional.
II.	 O direito administrativo tem vínculo com o direito 

processual civil e penal.
III.	 As normas de arrecadação de tributos podem ser ti-

das como de direito administrativo.
IV.	 A teoria civilista dos atos e negócios jurídicos têm 

aplicação supletiva aos atos e contratos administrati-
vos.

Marque a alternativa correta.
(A)	 apenas as afirmativas I, II e III estão corretas.
(B)	 apenas as afirmativas II e IV estão corretas.
(C)	 apenas as afirmativas I e II estão corretas.
(D)	as afirmativas I, II, III e IV estão corretas.

I: correta, pois o direito constitucional, na sua essência, traz princípios e dire-
trizes mais perenes; vide, por exemplo, a longevidade da Constituição Ameri-
cana; o direito administrativo, por dizer respeito ao aspecto prático do Estado 
(ou seja, à execução das leis) é muito mais dinâmico, buscando sempre novas 
tecnologias; exemplos disso são a criação de organizações sociais e OSCIPs, 
bem como das parcerias público-privadas; II: correta; exemplo de relação com 
o processo civil é o processo administrativo; exemplo de relação com o direito 
penal é o processo disciplinar; III: correta, pois tais normas têm natureza ad-
ministrativa, seguindo princípios próprios do direito administrativo; IV: correta, 
pois os atos e contratos administrativos têm disciplina própria, decorrente do 
regime jurídico de direito administrativo, que afasta o regime de direito privado; 
porém, supletivamente, ou seja, quando se estiver diante de ausência de diretriz 
pública sobre o ato ou contrato administrativos, aplicam-se as disposições de 
direito privado; aliás, em matéria de contrato administrativo, há disposição es-
pecífica nesse sentido (art. 54, caput, da Lei 8.666/1993). Gabarito “D”


